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C’est dans l’Art que l’homme se dépasse 
definitivement lui-même. 

(Simone de Beauvoir) 

 

1. Procedimentos metodológicos 

A base de pesquisa para este trabalho117 é especificamente de pre-
ceitos práticos com o método ancorado de forma empírica, voltada para a 
descrição de situações concretas e para a intervenção de ações orientadas 
em função da resolução de problemas efetivamente detectados na coleti-
vidade educacional. Com isso, seguimos as diretrizes do que hoje é de-
nominada pesquisa-ação. 

A teorização da pesquisa se dá a partir da observação e descrição 
de situações concretas e do fato de encarar os diversos campos de atua-
ção antes de se ter elaborado um conhecimento teórico relativo ao tema. 
Na análise das ações em que os pesquisadores desempenham um papel 
ativo no equacionamento dos problemas encontrados, estabelecemos um 
constante vaivém entre a dedução do geral ao particular e a indução do 
particular ao geral. 

Embora de forma empírica, não deixamos de lado as questões re-
lativas às referências teóricas sem as quais a pesquisa-ação não teria sen-
tido. Dessa forma, as diretrizes para os procedimentos metodológicos do 
trabalho partem primeiro de uma situação-problema, que é a necessidade 
de provocar novas propostas para prática de texto poético na escola. A 
partir do levantamento dessa questão, teoriza-se a fundamentação sobre o 
imaginário, a criatividade e o cotidiano escolar. 

                                                           
117 Este artigo foi revisado e ampliado, a partir da dissertação de mestrado intitulada: Um caminho 
com vista à interdisciplinaridade para a prática de texto poético na escola – imaginário e criatividade. 



Cadernos do CNLF, Vol. XVI, Nº 04, t. 3,  pág. 2847 

2. Resgate do conceito de imaginário 

Discorrer sobre o conceito do termo imaginário no início de um 
novo século, em que o homem espera resgatar o significado de represen-
tação do mundo, tem se tornado quase que impossível. Seria necessário 
ancorar alguns conceitos desse termo no percurso da história da humani-
dade a fim de disponibilizar de forma mais concreta a questão. 

Em algum momento da Antiguidade Grega, a dualidade entre o 
real e o imaginário reforçava os preceitos da conduta humana, potenciali-
zando a capacidade de imaginação, abarcando dois domínios que não se 
interagiam; de um lado, a capacidade de perceber pelos sentidos, o com-
portamento pessoal ético adaptado à realidade; de outro, o devaneio, a 
fantasia e a arte. 

Na Idade Média, a religião contrapõe o racional e a epifania, colo-
cando o homem num estado contemplativo de sublimação entre o onírico 
e a razão. O Renascimento traz a possibilidade de que tudo possa vir a 
ser conhecido; conhecimento este que só poderá ser aceito através de um 
rigor científico. A chamada Fase de Sucessão do imaginário implicará 
um julgamento severo sobre a questão. 

Na Fase de Subversão, o imaginário, em pleno século XIX, torna-
se a única realidade: somente através dele o real cria possibilidade de e-
xistência. O sonho é valorizado, a imaginação reina e, como reforça 
(SAISON, 2002), “Oscila-se entre a esperança, após o desvio provisório, 
de uma reconciliação final do imaginário e do real, e a recusa definitiva 
de toda a realidade exterior para ouvir apenas as obscuras vozes interio-
res.” Nessa fase, no que diz respeito à visão social, o imaginário perma-
nece subversivo, oscilando entre o oculto e o ignorado. 

O reequilíbrio entre o imaginário e o real vislumbra o fim do sé-
culo XX, século das imagens, da (re)construção dos valores morais, da 
mediação entre o ser e o estar. A chamada Fase da Autorização do ima-
ginário alcança o portal de um novo tempo, de onde a soberania do pen-
samento se aloca nos questionamentos explosivos que procuram restituir 
ao homem a condição de (des)velar o que reside em si. 

O imaginário, então, realça a contemplativa força do homem de 
(re)valorizar e (re)dimensionar o que antes foi sucessivo e subvertido, 
possibilitando, dessa forma, a imensurável condição humana de surpre-
ender o inviável. 
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Nesta atual conjectura, em que o escopo do estudo sobre o imagi-
nário ganha dimensões cada vez mais científicas, vários teóricos têm 
procurado reforçar a “autorização” do imaginário, trazendo no bojo das 
pesquisas relevantes conceitos sobre o termo. 

Na história do conceito de imaginário, vamos encontrar suposi-
ções diversas. Ao abordar a questão na ótica de diferentes autores e em 
diferentes épocas, René Barbier (2001) afirma: 

O termo imaginário tem significados diferentes para cada um de nós. Para 
uns, o imaginário é tudo o que não existe: uma espécie de mundo oposto à rea-
lidade dura e concreta. Para outros, o imaginário é uma produção de devaneios 
de imagens fantásticas que permitem a evasão para longe das preocupações 
cotidianas. Alguns representam o imaginário como o resultado de uma força 
criadora radical própria à imaginação humana. Outros veem apenas como uma 
manifestação de um engodo fundamental para a constituição identitária do in-
divíduo. 

A partir dos resultados de um estudo em que resgatamos as con-
cepções sobre o imaginário que cabiam para reforçar os questionamentos 
ora defendidos, organizamos algumas diretrizes que puderam ratificar 
nossa prática sobre o tema.  Com isso, teóricos como René Barbier, pre-
cursor da abordagem transversal; Edgar Morin, com o pensamento com-
plexo; Gilbert Durand e a (re)valorização do imaginário que atravessa o 
pensamento de Cornelius Castoriadis e a vida em sua cotidianidade, en-
focada por Michel Maffesoly, serviram como arcabouço de nossa pesqui-
sa, contribuindo de forma eficaz para alicerçar os pressupostos referentes 
ao imaginário que constitui um dos pontos fundamentais deste trabalho. 

 

3. O imaginário infantil e a escola 

O que entendemos, hoje, como imaginário tem um sentido muito 
amplo quando colocado dentro de um fazer pedagógico. Quase que a to-
talidade das ações humanas exige algum tipo de conhecimento, às vezes 
superficial, outras vezes aprofundado, oriundo da experiência pessoal, do 
senso comum, da cultura partilhada em um círculo de especialistas ou da 
pesquisa tecnológica ou científica. Mas a questão do imaginário está a-
lém das conjecturas científicas. Trata-se de sequelas que há tempos a 
humanidade carrega e que consequentemente a educação reproduz. 

O imaginário esteve quase sempre obrigado a permanecer ador-
mecido no traço construtivo da personalidade do homem. Se assim não 
acontecesse, seria possível obtermos um reequilibrado e harmonioso ser 



Cadernos do CNLF, Vol. XVI, Nº 04, t. 3,  pág. 2849 

humano, completo na sua formação como sujeito imaginante, como ser 
físico e detentor de um pensamento direto sobre as imagens que o mundo 
estabelece e que não são oriundas de sua imaginação. Sufocar as ações 
ou estimulá-las talvez seja o ato imprescindível para a transformação das 
atitudes. É Sacristá (2000, p. 159) que adequadamente diz: 

Caminhando para a meta, existe uma via privilegiada para comunicar i-
deias ou princípios com a ação dos professores, que reside nos elementos es-
truturadores do currículo. É preciso sempre reconhecer seus valores quando, 
por suas condições, contribuam para desenvolver um modelo pedagógico ade-
quado e não sufoquem a capacidade profissional dos professores, mas a esti-
mulem. 

A escola deveria ser o espaço privilegiado onde as crianças, desde 
a primeira infância, pudessem instituir as formas gerais de estar nas pala-
vras, nas imagens, nas próprias coisas, nas escalas de valores em que se 
encontram entre o real e o imaginário, e uma maneira eficaz de alavancar 
o ser imaginante que cada criança leva em si é dar voz ao silêncio sedi-
mentado que habita a imaginação do aluno. Quando abrimos a porta para 
que o aluno revele aquilo que pensa além do que o livro didático, a lição 
ou o conto de fada obriga a interpretar, estamos automaticamente dando 
a possibilidade de ele ir além do que o senso comum institui como o mais 
certo, estamos abrindo a porta para o ato de imaginar. Postic (1993, p. 
13) nos revela: 

Imaginar é uma atividade de reconstrução, até de transformação do real, 
em função dos significados que damos aos acontecimentos ou das repercus-
sões interiores que eles têm em nós. Não é afastar-se em relação ao mundo re-
al; é seguir ao mesmo tempo uma via paralela. 

A via paralela entre o real e o imaginário acontece quando opor-
tunizamos dentro das atividades escolares caminhos que proporcionem 
os jogos de linguagem e a criação com as imagens interiorizadas por es-
sas linguagens. A criança retém inúmeros processos linguísticos para a-
largamento do que é para eles o limite entre a barreira do real e do ima-
ginário. 

A nossa imaginação está impregnada de realizações que, mesmo 
adormecidas, escondidas e ocultas, permanecem disfarçadas - por que 
não dizer repreendidas pelas ações diárias da sociedade que nos obriga a 
viver somente o exterior? Essas mesmas pseudorrealizações continuam 
latentes à espera de algo que as faça germinar. A escola possui esse adu-
bo capaz de fazer brotar as realizações adormecidas no imaginário infan-
til. Postic (1993, p. 15) afirma que: 
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Mais profundamente, nossa viagem imaginária alimenta-se de nossas es-
peranças ocultas, escondidas há muito, sempre latentes, prontas a germinar ao 
mínimo chamado. Parece-nos havê-las afastado porque foram sancionadas pe-
la realidade social, mas estão presentes em nós e ressurgem à mínima ocasião 
favorável. E, sempre, a esse movimento para o interior de si mesmo está asso-
ciado um movimento de si para o exterior; vivemos o que poderia ser e o que 
poderia despontar em nós, pela ação, o que transformaria nossa vida entre os 
outros. 

Na atividade dentro da escola, a criança descobre o mundo exteri-
or e sobre ele exerce uma ação, com isso sua imaginação se desenvolve. 
Também através da atividade educacional a criança se confronta com o 
outro, com o real, ao fazer descobertas, ao sentir a alegria, o medo, ao vi-
ver conflitos e a expor suas ideias confrontando-as com as do outro. 

Por entre a realidade que se opõe àquilo que a criança interioriza 
no seu imaginário surgem as possibilidades de se tomar consciência de 
seus limites, de reconhecer seus temores, surge a vontade de dominar su-
as emoções e suas angústias. Para Postic (1993, p. 15), “O imaginário 
começa onde a realidade opõe, senão rejeição, ao menos resistência: algo 
não está diretamente acessível, escapa, mas pode ser adivinhado; permite 
uma esperança, embora velada”. 

 

4. A interconectividade entre o imaginário e a criatividade 

Descontínua e compartimentada, a escola ainda não consegue a-
tingir uma percepção global da realidade a ser transformada; estamos 
caminhando para esse novo processo de uma visão sistêmica num enfo-
que de totalidade e de prevalecimento de procedimentos metodológicos 
para apreender o real em suas múltiplas dimensões. 

Esse sistema educacional como sistema vivo, que empreende e-
nergia e múltiplos fatores, que cria laços de interdependência e realimen-
tação, ainda está em desenvolvimento dentro do paradigma atual de uni-
versalização. 

O aprimoramento dos fatos através da evolução histórica nas co-
nexões externas envolve a definição de estratégias globalizantes, orgâni-
cas e dinâmicas, capazes de usar as sensações, os sentimentos, as emo-
ções e a intuição para aprender e não para separar o mental do físico, o 
fato da fantasia. Com isso a interconectividade entre o imaginário e a cri-
atividade se sustenta pelo efeito equilibrador da intuição e da ação dessa 
intuição. Postic (1993, p. 19) completa, indicando que “O movimento di-



Cadernos do CNLF, Vol. XVI, Nº 04, t. 3,  pág. 2851 

alético entre o imaginário e o racional é aquele que garante o equilíbrio 
do sujeito. Seus recursos internos provêm da fecundação entre o racional 
e o imaginário”. 

Avançar para além das mudanças de paradigmas é configurar al-
gumas atividades que permitam implementar a racionalidade e a intuição 
num conjunto único para a formação do ser criativo. Na prática, promo-
vemos a intercorrência entre o imaginário e a criatividade no momento 
que oportunizamos atividades lúdicas com a dança, a música, o teatro, de 
forma interdisciplinar e prazerosa. Quando facilitamos, através do resga-
te da simbologia de um desenho, o que está por detrás do discurso imagé-
tico de uma criança de três, quatro ou cinco anos, abrimos a porta para a 
formação linguística, mesmo que de forma oral, do seu conhecimento in-
trínseco sobre as imagens que fomentam o seu imaginário. 

O ambiente da sala de aula ainda continua preso a uma série de a-
tividades pré-estabelecidas que ocupa todo o momento da prática deixan-
do de priorizar uma rotina mais prazerosa com as artes, o que vai ocasio-
nar uma maneira diferenciada e esporádica de alguns professores que pa-
ra implementar a criatividade recorrem a projetos à margem do planeja-
mento curricular, apesar de envolverem os alunos num saber interioriza-
do pelos conteúdos que abrangem esse planejamento. Como bem coloca 
Antunes (2003): 

Capacidade é o poder humano de receber, aceitar, apossar. Esses verbos 
de ação explicam a palavra e justificam sua presença na escola. A escola não 
pode fixar-se apenas como centro epistemológico, mas necessita, urgentemen-
te, propiciar aos alunos a recepção plena de suas capacidades motoras, cog-
noscitivas e emocionais. 

Podemos perceber que as imagens que formam as estruturas do 
imaginário dessas crianças afloram através de sua criatividade por meio 
do desenho que elas criam. Apesar de o aluno se utilizar de um texto poé-
tico imbricado com outro tipo de manifestação artística, como a dança, 
no ato da confecção oral do seu próprio texto, ele redimensiona o seu de-
senho às imagens internas e à sua própria experiência alcançada entre o 
fictício e o real, ou seja, entre o imaginário e a realidade. Postic (1993, p. 
21) afirma que “Alimentar o imaginário da criança é desenvolver a fun-
ção simbólica por meio de textos, de imagens e de sons”. 

Alimentado o imaginário, desencadeamos um novo padrão de co-
nhecimento e de estímulo à confecção da poesia. Também Duborgel 
(1992) ratifica que o desenho é um ícone para a veiculação do imaginário 
na ação criativa: 
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Numerosas utilizações escolares esquadrinham o desenho para aí desco-
brir, prever ou pressentir o espaço da escrita, a identidade do real habitual, um 
pictograma potencial ou falhado, um grafema em embrião, etc. Deste modo, o 
desenho é, de mil maneiras, colocado, ou recolocado, na perspectiva da escrita 
e da língua em gestação e não na de um ícone em formação. 

Até mesmo em crianças que integram a faixa etária entre os seis e 
onze anos é intercorrente a confluência entre o imaginário e a criativida-
de. 

Levados a redigirem textos numa concepção clássica de poemas, 
em versos e estrofes, os sujeitos-criadores, uma vez desafiados, intera-
gem de forma criativa levando das atividades com a tinta, a dança e a 
dramatização, subsídios para a escrita do texto poético. Não é suficiente 
utilizarmos somente um texto-estimulador, ou repetição de algumas pa-
lavras desse mesmo texto, mas sim, contextualizar as próprias experiên-
cias com as experiências vivenciadas no decorrer da vida de cada sujeito-
criador. 

Ao ensaiar no cotidiano escolar um mundo ativo, vital, imprevisí-
vel, com movimentos contínuos e descontínuos, incluímos uma convi-
vência mais agradável entre os fazeres educacionais e os fazeres sociais. 
Estruturamos novos caminhos para se chegar ao conhecimento. 

Na jornada de se aprimorar cada vez mais a intenção de ensinar, o 
profissional de educação alavanca novos empreendimentos e reelabora 
novos padrões de aceitabilidade no convívio entre a escola, o currículo e 
sua própria ideia do que vem a ser o ato criativo. Mudar na educação im-
plica mudar o aprendiz e aquele que ensina. Phillipe (1998, p. 38-39) re-
toma a questão da importância de projetos ambiciosos dentro das práticas 
pedagógicas no contexto escolar. Esses projetos ratificam que 

Acredita-se que a capacidade de organizar e de animar situações-problema 
e outras situações fecundas de aprendizagem suponha competências bastante 
semelhantes àquelas exigidas por um procedimento de pesquisa de maior fô-
lego. Todavia, enquanto uma situação-problema se organiza em torno de um 
obstáculo e desaparece quando ele é ultrapassado, um procedimento de pes-
quisa parece mais ambicioso, pois leva os alunos a construírem eles próprios a 
teoria. O procedimento em torno do peso de volume e do princípio de Arqui-
medes pode ser interpretado como uma sequência de situações-problema: cada 
uma delas permite o enfrentamento de um novo obstáculo, que deve ser trans-
posto para que a trajetória continue. A diferença é que, na mente do professor 
e, às vezes, na dos alunos, encontra-se em um programa de trabalho em médio 
prazo. De modo ideal, é sem dúvida dessa maneira que se deveria levar os a-
lunos a construírem todos os conhecimentos científicos, em biologia, química, 
geologia, física, mas também em economia ou em geografia. 
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Sendo assim, podemos reforçar que projetos diferenciados, mes-
mo que esporádicos, vêm contribuir para estabelecer novas práticas pe-
dagógicas. Somente no cotidiano da escola teremos condições para fazer 
surgir indivíduos capazes de envolver os conhecimentos em todas as suas 
áreas de atuação, quer seja no papel social, quer seja no papel de agente 
transformador dessa mesma sociedade. 

Essa relação entre o ensinar e o aprender coloca professor e aluno 
– sujeitos do processo ensino-aprendizagem – em uma cadeia de convi-
vência, onde se misturam os conflitos, as trocas e as emoções experimen-
tadas. (POSTIC, 1993, p. 28) reafirma a importância dessa relação na 
construção da interconectividade entre o imaginário e a criatividade 
quando alerta para a seguinte questão: 

Como as relações sociais entre professor e aluno se situam num sistema 
de normas, seguindo uma forma imposta pela regra social, é no imaginário 
que se desencadeiam os afetos, que expressam pulsões e desejos. Em compen-
sação, as produções imaginárias agem sobre a relação entre aluno e professor. 
Elas reforçam o conflito ou são o meio de superá-los, por sublimação. 

Mesmo sem um interesse eminentemente filosófico, quando tra-
tamos de poesia, imaginário e criatividade, esbarramos em toda a carga 
sinestésica que um texto poético infere sobre aquele que o lê ou o cria. 
Ao procurarmos um sentido para a implementação da poesia dentro do 
ambiente escolar, nos deparamos com uma carga infinita de emoções, 
porque, é claro, a poesia é sublimação, espelho da emoção humana. Des-
prender toda a bagagem emotiva que o aluno traz consigo para dentro da 
sala de aula requer muito mais do que mexer com sentimentos ou esco-
lher o texto em verso que melhor se adequa para aquele momento. 

Mexer e se envolver com a criação de texto em verso vai além do 
nosso próprio entendimento e dos sentimentos que carregamos. Talvez 
por isso tenhamos tantos caminhos a seguir e tão poucas placas de indi-
cação. Se é difícil conceber na sua totalidade o texto poético, que, por ser 
plurissignificante, permanece aberto, inquestionável, imagine articular a 
sua prática por crianças de três a onze anos. Fica sempre um desafio, 
quer seja para o professor, quer seja para a própria criança. 

As discussões entre o desenvolvimento das competências e a re-
produção do saber dividem a escola em dois caminhos conflitantes: um, 
sobre a visão de um currículo que 

consiste em percorrer o campo mais amplo possível de conhecimentos, sem 
preocupar-se com sua mobilização em determinada situação, o que equivale, 
mais ou menos abertamente, a confiar na formação profissionalizante ou na 
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vida para garantir a construção de competências; o outro, procura aceitar a li-
mitação de maneira drástica, quanto à quantidade de conhecimentos ensinados 
e exigidos para exercitar de maneira intensiva, no âmbito escolar, sua mobili-
zação em situação complexa. 

Sobre a questão, Sacristán (2000, p. 149) comenta: 

Para o professor não é fácil passar de princípios ideais para a prática coe-
rente com os mesmos, a não ser à medida que possa planejar uma estrutura de 
tarefas adequadas na qual se conjuguem conteúdos curriculares e princípios 
pedagógicos. Essa é a importância dos meios estruturadores do currículo. 

Existe o desafio de se levar ao educador brasileiro condições para 
a implementação de competências que possam deflagrar a elaboração de 
novas práticas pedagógicas. O profissional de educação que luta em de-
fesa de uma escolaridade que permita a apreensão da realidade se per-
gunta: qual é o serviço da escola? Para que ela veio e o que ela pretende? 
Espera-se que as respostas estejam ligadas àquilo que o aluno necessita 
para agir na e sobre a sociedade que o rodeia. 

No emaranhado de tentativas estamos atentos, continuamos a pro-
curar, a descobrir outros meandros, outras vias. A única coisa que real-
mente sabemos é que o novo século necessita da cosmovisão, de um in-
divíduo que reflita sobre o seu fazer e sobre o seu pensar, porque um ser 
de relações, na sua totalidade, consegue transferir e/ou aprisionar as ima-
gens que surpreendem o seu imaginário e sua criatividade. 

Possibilitando ao aluno uma interação com o mundo como um 
fluxo universal de eventos e processos em que ele, o aluno, interage e é 
até capaz de modificá-lo, passamos à metáfora de um conhecimento que 
permite ao aluno inferir seus diagnósticos sobre a ação, que por ele deve 
ser tomada, referente a esses processos e eventos que o circundam. Na 
feitura do texto poético, quando entrelaçamos a criatividade e o sentido 
imaginativo, instituímos a liberdade de expressão, tão pertinente para a 
formação da personalidade da criança. 

 

5. O imaginário e a criatividade como bases da criação poética 

A criação humana sempre esteve agregada a preceitos instituídos 
pela sociedade. Cria-se por necessidade, não somente por uma questão 
pessoal, mas, principalmente, pela exigência que uma sociedade nos im-
pinge. 
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A educação é espelho dessa situação. O aluno é preparado para 
criar aquilo que está de acordo com o método conteudista, seguindo re-
gras e se valendo de uma metodologia voltada para a passagem de este-
reótipos convencionais de aprendizagem. Nesse ambiente onde a criati-
vidade e o imaginário são ignorados no momento da criação, fica difícil 
dar asas à imaginação dos discentes e, é claro, de alguns professores, 
que, formados por uma pedagogia tradicional, não tiveram oportunidade 
de desenvolver o seu lado criativo. 

Precisamos de métodos pedagógicos estimulantes para poder ex-
plorar e organizar melhor as situações que propiciem a escrita de texto 
poético na escola. O potencial criativo do aluno, na construção de signi-
ficados e conhecimentos que lhe permitam interagir na sociedade, é o ob-
jetivo fundamental no estímulo da construção da poesia. Orientar sua 
formação, criar os meios que propiciem o desvelamento e a descoberta 
do mundo é o instrumental para formar o sujeito-criador, incentivando-o 
a construir o saber ler e o gosto pela leitura. 

A relação que se estabelece entre o texto infantil e seu destinatário 
nos leva à preocupação com alguns elementos teóricos que ajudem a 
cumprir os objetivos esperados na construção do texto poético. Se dese-
jarmos um aluno-leitor crítico, que assuma posições com independência, 
é preciso propor estruturas a partir de uma metodologia que oriente as e-
tapas desencadeadoras entre o imaginário e a criatividade. 

A poesia é um gênero literário conhecido como elitista, por isso 
está presente, através do senso comum, como sendo encontrado princi-
palmente nas academias de letras, e não nos bancos escolares. Quando 
salientamos esse diagnóstico, é para reforçar que o texto poético, visto na 
concepção de sua feitura, está bastante longe do ambiente da escola. A 
poesia entra na sala de aula como mais um texto a ser conhecido, inter-
pretado, copiado. Não entra como um texto que possa ser veiculado ao 
imaginário e à ação criadora do próprio aluno, mas sim do próprio escri-
tor que o concebeu. 

Por que isso acontece? As estruturas do imaginário guardam ou 
até mesmo formulam imagens que necessariamente não precisam estar 
presas a uma realidade já existente, mas a uma realidade concebida no 
próprio ato imaginativo do homem. Durand (2002, p. 18) reforça a ideia 
de que 

O imaginário – o conjunto das imagens e relações de imagens que consti-
tui o capital pensador do homo sapiens – aparece-nos como o grande denomi-
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nador fundamental onde se vêm encontrar todas as criações do pensamento 
humano. O imaginário é esta encruzilhada antropológica que permite esclare-
cer um aspecto de uma determinada ciência humana por outro aspecto de uma 
outra. 

Esse conjunto de imagens, que constitui o capital criador do ho-
mem, não é estimulado quando se trabalha o texto poético em sala de au-
la. Não é permitido ao discente resgatar essas imagens e proclamar a sua 
própria intenção sobre o texto poético lido e estudado. Essa permissão 
não é concebida pelo professor, não por causa de uma regra fixa, mas por 
uma regra institucionalizada pela própria formação de base dos conteú-
dos educacionais, com isso ficamos – professores, alunos e poesia - sem-
pre a mercê de padrões fechados sobre o ato criativo no fazer poético. 
Como mudar essa situação é um grande desafio para novas propostas pe-
dagógicas. 

Observamos que inúmeras bibliografias tratam do estudo da poe-
sia na escola, seja através de projetos, oficinas ou resultados de pesqui-
sas-ação implantados em alguns países. Contudo sentimos falta de algu-
ma ação mais prática no momento da criação do texto poético. 

Dá-se toda a teoria, inclusive determinando métodos e etapas a se-
rem seguidos, porém não desprendem o laço fundamental do momento 
criativo, que é a imbricação do imaginário com a criatividade. É necessá-
rio oportunizar a liberdade de expressar as imagens que alimentam o i-
maginário. A imagem que mora no imaginário de cada um é o primeiro 
estímulo à criatividade da poesia. De acordo com Durand (2002, p. 19), 
“o imaginário não é mais que esse trajeto no qual a representação do ob-
jeto se deixa assimilar e modelar pelos imperativos pulsionais do sujei-
to”. 

Não se faz necessário procurar fora da própria mensagem, que so-
brevive dentro do imaginário, o fato para haver a criação de um texto po-
ético. Faz-se necessário sim um estímulo, uma apresentação primeira do 
que vem a ser um texto poético, suas inferências no imaginário do leitor, 
as inferências no momento de criação do escritor que concebeu o texto, 
até mesmo a permissão de usar o texto apresentado como sendo um tex-
to-estimulador para criação do aluno; no entanto, frear, regrar, corrigir, 
impedir a soltura das imagens latentes no imaginário no momento do ato 
criativo é submeter a linguagem humana à sua própria insignificância. 
Observemos Durand (2002, p. 29) em seu discurso: 

(...) é capital que notemos que na linguagem, se a escolha do signo é insignifi-
cante porque este último é arbitrário, já não acontece o mesmo no domínio da 
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imaginação em que a imagem – por mais degradada que possa ser concebida – 
é ela mesma portadora de um sentido que não deve ser procurada fora da sig-
nificação imaginária. O sentido figurado é, afinal de contas, o único significa-
tivo, o chamado sentido próprio não passando de um caso particular e mesqui-
nho de vasta corrente semântica que drena as etimologias. 

Para que os alunos possam progredir rumo aos domínios da cria-
ção do texto poético, convém colocá-los, com bastante frequência, em 
uma situação de aprendizagem prazerosa e estimuladora. Não basta que 
ela, a aprendizagem, tenha sentido, o importante é que ela envolva os a-
lunos e os mobilize no momento do ato criativo. Sendo assim, faz-se ne-
cessário criar uma organização do trabalho didático, que coloque cada 
um dos alunos em uma situação ótima de aprendizagem. Para Postic 
(1993, p. 19), 

o pensamento progride de forma linear. A imaginação se processa em espiral, 
por alargamento de seu espaço. Ela não se dirige para níveis mais diferencia-
dos, mais especializados, estende-se por expansão e por conquista de novos 
territórios. 

Se a escola quiser manter o desejo de saber e a decisão de apren-
der, dando um sentido ao alunado para se apropriar desse conhecimento, 
terá de envolver mais os alunos em sua aprendizagem e em seu trabalho. 
Ter mais tempo é apenas uma das condições necessárias. Devemos lem-
brar que a função da escola, que antes era atender a todos, dentro de um 
modelo burocrático, descuidando das necessidades e diferenças individu-
ais, hoje é vista dentro de um paradigma emergente, e tem seu foco vol-
tado para a missão de atender o aprendiz em sua individualidade, aquele 
que aprende e utiliza os conhecimentos de maneira diferenciada e autô-
noma. Para gerar essa autonomia devemos idealizar novos caminhos e 
delegá-los ao professor. Sacristán (2000, p. 147), em O Currículo – uma 
reflexão sobre a prática, insere a seguinte afirmação: 

O professor tem, de fato, importantes margens de autonomia na modela-
ção do que será o currículo na realidade. Uma certa filosofia pedagógica e a 
necessidade de desenvolvimento profissional dos docentes propõem a conve-
niência de estimular essas margens de liberdade. A filosofia da emancipação 
profissional topa com a realidade com a qual se confronta para que esse dis-
curso liberador tenha alguma possibilidade de progredir. Uma série de razões 
de ordem diversa farão com que, de forma inevitável, o professor dependa, no 
desenvolvimento de seu trabalho, de elaborações mais concretas e precisas dos 
currículos prescritos realizadas fora de sua prática. 

Vivenciar o processo criativo possibilita conquistas nos níveis in-
terpessoais e intrapessoais, além do transpessoal. No nível intrapessoal, o 
ato de criação faculta ao indivíduo o acesso ao inconsciente, desenvol-
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vendo o autoconhecimento, a percepção do mundo e, principalmente, o 
estabelecer de suas próprias linguagens para enfrentar os problemas e re-
visitar as trocas sociais imprescindíveis para sua vivência em grupo, no 
coletivo. 

Ao mesmo tempo, no nível interpessoal, o processo criativo esta-
belece uma melhor compreensão de si mesmo e dos outros, além de am-
pliar a capacidade de adaptação e interação com o mundo que o cerca. Já 
no nível transpessoal, a criatividade facilita a ligação do indivíduo com o 
universo, com isso suprindo algumas necessidades espirituais, pondo em 
ação a intuição e o entendimento do aspecto sagrado da existência, do 
envolvimento entre o Criador e a criatura. 

Entretanto, um dos problemas da educação atual é privilegiar os 
processos racionais em detrimento dos procedimentos intuitivos, mos-
trando-se assim como uma instituição social castradora de valores criati-
vos. 

Os sujeitos que desenvolvem competências para resolver proble-
mas, que têm habilidades criativas e que são inovadores dentro do con-
texto da sala de aula, precisam ser contemplados com realizações peda-
gógicas que possam valorizar ainda mais o imaginário e a criatividade, 
procurando envolvê-los com todos os componentes de uma turma, a fim 
de desencadear os vínculos entre o fictício e o racional em cada um. Para 
Postic (1993), “a criança deve conseguir alimentar seu imaginário e ex-
pressá-lo. O imaginário se cultiva”. 

De acordo com Duborgel (1992), a natureza do ato de escrever, 
define-se através da noção do que a criança tem como necessário, de ver 
as coisas como elas são, de observar com método, possuindo bom senso 
de pensar com clareza e de deduzir corretamente, além de apreender as 
características objetivas dos seres e dos objetos, relatando os fatos com 
uma objetividade precisa. 

Essa natureza, no ato da tecedura do texto poético, necessariamen-
te recorre a uma gama de afetos e de emoções, assim como à capacidade 
de efetuar o que cada um de nós faz com seus sentimentos e seus afetos. 
O que opera em nossa mente, em nosso espírito, em nossa individualida-
de como ser humano não fica somente na objetividade dos gestos, dos 
objetos, constrói-se através do emocional, de uma busca do sujeito pela 
sobrevivência e pelo despertar de si mesmo. E assim, 

Pelo imaginário a criança encontra vínculos entre o mundo e ela, interio-
riza significados. O céu torna-se o infinito, a noite, o mistério. São pontos de 
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referência simbólicos. Toda pessoa tem necessidade de ter, ao lado do mundo 
real, o das trocas sociais, o das investigações positivas, uma área de ilusão. 
(POSTIC, 1993, p. 19) 

O equilíbrio e o conhecimento interior concedem ao indivíduo es-
pecular sobre o que ele realmente é; qual seu potencial e as qualidades 
que possui. Com base na sua potencialidade e na sua capacidade de agir, 
o ser humano envolvido por um processo de examinar o seu próprio ima-
ginário, transforma o discurso das imagens em códigos simbólicos que 
poderão se transformar nos códigos linguísticos de uma poesia. 

Ancorar todas essas ideias e ideais e coaduná-los aos inúmeros te-
óricos é a possibilidade de estarmos contribuindo para uma transforma-
ção mais igualitária entre os homens, protagonistas no desenvolvimento 
da criatividade, do imaginário e da poesia. 
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